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À DIAGONAL EMPREENDIMENTOS E GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA
Prezados, 

O presente processo administrativo ingressa nesta UGP/CAF para análise técnica sobre o recurso interposto pela Diagonal Empreendimentos e Gestão de Negócio Ltda. após inabilitação na Concorrência Pública nº 03/2017, destinada à contratação de empresa especializada na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPERVISÃO PARA O PROGRAMA REGIÃO OCEÂNICA SUSTENTÁVEL – PRÓ-SUSTENTÁVEL.
A Comissão Permanente de Licitação inabilitou a empresa Diagonal tendo em vista a ausência de comprovação de serviços compatíveis com o objeto licitado: “supervisão, gerenciamento e/ou fiscalização de projetos e obras de recuperação ecológica de áreas urbanas”.

A empresa Diagonal Empreendimentos e Gestão de Negócio Ltda., interpôs recurso inconformada com o resultado do julgamento de inabilitação na CP nº 03/2017 alegando, em síntese, que: i) embora não esteja explicitado no atestado apresentado a palavra “Supervisão”, está claramente definido que o profissional Danilo Mônaco Fontes é o responsável técnico e como tal, tem como atribuição, dentre outras, “supervisionar” todos os trabalhos realizados pela empresa; ii) pelo que se infere do edital o profissional deve possuir apenas uma das experiências solicitadas ( supervisão, gerenciamento e/ou fiscalização), sem necessidade de cumulação; iii) que não há alicerce para inabilitação,  e que a Administração assim agindo incorreu em “excesso de formalismo”.
É o relatório.
Conforme será demonstrado ao longo desta manifestação o recorrente não possui razão ao alegar que foi inabilitado por excesso de formalismo, uma vez que não apresentou ATESTADO hábil a comprovação da experiência solicitada no edital.

Preliminarmente, vale trazer à baila o que se entende por fase de habilitação segundo os ensinamentos de Flávio Amaral Garcia:

“A fase de habilitação é o momento no qual a Administração Pública verifica as condições dos proponentes e se preenchem os requisitos para celebrar um futuro contrato administrativo. Não se examina nesta etapa a proposta do licitante, mas apenas os requisitos definidos no edital em relação às condições pessoais dos licitantes; afinal, não pode a Administração se aventurar a contratar sem um mínimo de segurança.”
Nesta fase a Administração verifica a capacidade do licitante de honrar os compromissos assumidos. Tais exigências devem estar em compasso com o objeto licitado.

Quanto à habilitação técnica o que se busca é evitar que sejam contratados licitantes que não detenham conhecimento técnicos necessários para executar o objeto, que não possuam experiência, sendo a fixação de tais requisitos atividade discricionária do administrador, verificados, obviamente, os princípios que norteiam a Administração.

Neste contexto cumpre reiterar que a licitação em tela destina-se a contratação de serviço técnico especializado de supervisão ambiental, social e de obras que compõem o Programa Região Oceânica Sustentável – PRO-Sustentável, que conta com financiamento da Corporação Andina de Fomento - CAF.
Para tal fim, foram solicitadas, entre outras, a comprovação de experiência, através de um atestado e/ou certidão de responsabilidade técnica, acompanhada da correspondente certidão de acervo técnico- CAT, que comprove ter cada um dos profissionais executado serviço de características técnicas similares às do objeto licitado (item 6.5.1, alínea “c” do edital e errata nº 04). 

Foi solicitado no Termo de Referência que a empresa possuísse o seguinte quadro técnico (item 13.4):

	Atuação Profissional
	Quant.

	Supervisor Geral
	01

	Especialista em Obras de Drenagem
	01

	Especialista em Saneamento
	01

	Especialista em Meio Ambiente
	01

	Engenheiro de obras (campo)
	01

	Assistente Administrativo
	01

	Motorista
	02

	Total
	08


Percebe-se, desde logo, pelos requisitos acima transcritos que não se tratam de exigências desarrazoadas, tampouco excessivas. São, na verdade, condições mínimas essenciais para o desenvolvimento do serviço que a equipe tenha tido determinada experiência com o objeto em tela. 

A empresa, ora recorrente, foi habilitada em todos os profissionais, com exceção do Especialista em Meio Ambiente, pois apresentou o Atestado com a seguinte descrição:
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
Declaração Conclusão da Obra/Serviço

Atestamos para os devidos fins que o profissional Engenheiro Agrônomo Danilo Mônaco Fontes, CREA-5061562048/D, na qualidade de responsável técnico pela empresa DataTerra Engenharia Projetos e Consultoria Ltda., forneceu para empresa Bonnaire Residencial Empreendimentos Imobiliários Ltda., o serviço abaixo relacionado e detalhado, a saber:

III. DADOS DO CONTRATO

1. Contrato: 01.009 de 10/03/2010
2. Valor do Contrato: R$ 160.006,30

3. Período da obra/serviço: 10/03/2010 a 30/05/2011

4. Objeto do contrato: Plantio de 219 mudas arbóreas nativas DAP 7cm, Corte de 149 exemplares arbóreos (76 vivos, 73 mortos), transplante interno de 38 exemplares arbóreos (...) 
7. Equipe Técnica: 1 Engenheiro Agrônomo, 1 Biólogo e 2 Auxiliares de Serviços Gerais e 2 Operadores Motosserra. (Grifou-se).

Relativamente à habilitação do aludido profissional, foi ainda apresentada a Certidão de Acervo Técnico correspondente nos termos que seguem: 
“Atividade técnica: 1) FLORESTAL. MANEJO FLORESTAL. 219,00 NÚMERO DE EXEMPLARES, EXECUÇÃO. 2) FLORESTAL. MANEJO FLORESTAL. 149,00 NÚMERO DE EXEMPLARES. EXECUÇÃO. 3) FLORESTAL. MANEJO FLORESTAL. 38,00 NÚMERO DE EXEMPLARES. EXECUÇÃO. Obs: Execução de manejo arbóreo sendo corte de 149 árvores (76 vivas e 73 mortas), transplante de 38 árvores e plantio de 210 mudas DAP 7 cm padrão DEPAVE”. 
O Atestado e a CAT não foram validados pela área técnica competente desta UGP/CAF e consequentemente não foram aceitos pela Comissão de Licitação, uma vez que não continham informações compatíveis com a licitação em questão, que repita-se, objetiva a prestação de serviço de supervisão e controle das obras e serviços do PRO-Sustentável.
Os documentos apresentados apenas comprovam a execução dos serviços de engenharia florestal e não o exercício de atividade de supervisão/ fiscalização e/ou gerenciamento. 
De acordo com a Resolução n° 1.073, de 19 de abril de 2016 do Confea, que “Regulamenta a atribuição de títulos, atividades, competências e campos de atuação profissionais aos profissionais registrados no Sistema Confea/Crea para efeito de fiscalização do exercício profissional no âmbito da Engenharia e da Agronomia”, em seu ANEXO I – Glossário, entende-se por: 

Execução – atividade em que o profissional, por conta própria ou a serviço de terceiros, realiza trabalho técnico ou científico visando à materialização do que é previsto nos projetos de um serviço ou obra.
Fiscalização – atividade que envolve a inspeção e o controle técnicos sistemáticos de obra ou serviço, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução por um responsável técnico obedecendo ao projeto, às especificações e aos prazos estabelecidos.
Gestão – conjunto de atividades que englobam o gerenciamento da concepção, da elaboração, do projeto, da execução, da avaliação, da implementação, do aperfeiçoamento e da manutenção de bens e serviços e de seus processos de obtenção.
Supervisão – atividade de acompanhar, analisar e avaliar, a partir de um plano funcional superior, o desempenho dos responsáveis técnicos pela execução obras ou serviços. (Grifo próprio).

Portanto, a mera atividade de responsabilidade técnica de execução de obra ou serviço técnico de engenharia não comprova o exercício da atividade de supervisão, gerenciamento e/ou fiscalização de obra ou serviço técnico de engenharia, atividade principal do objeto ora licitado.
Diante do exposto, como se pode perceber, não se trata de mera formalidade ou de formalismo exacerbado como pretende o recorrente, e, sim, de imperiosa necessidade para o serviço apresentada como requisito de habilitação no edital.
Neste sentido, vale mencionar acórdão negando provimento ao recurso para manter a sentença que denegou a segurança, considerando correta a inabilitação decorrente do não atendimento de exigência edilícia.
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	APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO PRATICADO PELO SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA DO RJ. LICITAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. INSURGÊNCIA DO IMPETRANTE CONTRA CLÁUSULA QUE ALEGA SER EXTREMAMENTE RESTRITIVA. INABILITAÇÃO DECORRENTE DO NÃO ATENDIMENTO DE EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA. SENTENÇA QUE DENEGOU A SEGURANÇA, POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. IRRESIGNAÇÃO DO IMPETRANTE QUE PRETENDE SEJA RECONHECIDA A ILEGALIDADE DO EDITAL. RECURSO QUE NÃO MERECE AMPARO. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA QUE SE COADUNA COM O PORTE DA DEMANDA E COM A LEI DE LICITAÇÕES. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. SENTENÇA QUE SE MANTÉM.


Por fim, relevante mais uma vez reiterar que não se trata de exigência descabida ou desproporcional, ao contrário, apenas foi solicitada a comprovação através de atestado de serviço similar de: gerenciamento, fiscalização e/ou supervisão, sem qualquer menção à quantitativo mínimo ou outros requisitos restritivos. A empresa somente teria que comprovar que atuou em uma dessas atividades, o que não logrou êxito em fazê-lo. 

Diante de todo o exposto, opino pela improcedência do recurso interposto pela empresa Diagonal Empreendimentos e Gestão de Negócio Ltda.

Niterói, 15 de agosto de 2018.
Dionê M. Marinho Castro

Coordenadora Geral

Programa Região Oceânica Sustentável – PRO-Sustentável
Face às alegações apresentadas pela área técnica competente pela elaboração do Termo de Referência- UGP/CAF e considerando principalmente o fiel cumprimento do Edital da Concorrência Pública nº 003/2017, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela Recorrente Diagonal Empreendimentos e Gestão de Negócio Ltda., ratificando assim a decisão da Comissão Permanente de Licitação.
AXEL GRAEL

Secretário Executivo 
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